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INTRODUÇÃO 

As últimas décadas têm sido marcadas por profundas transformações nas políticas 

educacionais brasileiras, com destaque para a crescente intervenção do terceiro setor na 

educação pública. Esse fenômeno se insere em um contexto mais amplo de redefinição 

do papel do Estado e de adoção de princípios neoliberais e gerencialistas na administração 

pública conforme nos anuncia Peroni (2018), Adrião e Peroni (2011) Adrião (2022).  

No âmbito das políticas curriculares e práticas de ensino, essa intervenção tem suscitado 

intensos debates e controvérsias, evidenciando disputas e dilemas sobre os rumos da 

educação pública no país. 

O presente trabalho busca analisar criticamente esse cenário, tomando como estudo de 

caso o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (PAES), uma iniciativa do governo 

estadual que exemplifica as novas configurações da relação entre Estado, terceiro setor e 

educação pública.  

Para compreender o fenômeno em questão, é fundamental situá-lo no contexto das 

transformações do capitalismo contemporâneo e seus impactos sobre as políticas sociais. 

Autores como Ball (2014, 2024), Peroni (2018). Lopes e Gigante (2024) têm destacado 
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como a lógica do mercado e os princípios da Nova Gestão Pública (NGP) vêm sendo 

incorporados à educação, redefinindo o papel do Estado e abrindo espaço para novos 

atores na definição e execução das políticas educacionais que permeiam as práticas da 

escola pública utilizando o setor privado como referência de qualidade. Lopes e Gigante 

(2024) abordam os efeitos da ação articulada das instituições e autores que constituem as 

redes, que para Ball (2014 e 2024) são sistemas dinâmicos e que demandam transição 

metodológica e conceitual na análise das dinâmicas sociais e políticas. 

Nesse cenário, o conceito de "terceiro setor" ganha centralidade, sendo compreendido 

como um conjunto heterogêneo de organizações privadas sem fins lucrativos que passam 

a atuar na provisão de serviços públicos, incluindo a educação. Montaño (2002) 

problematiza esse conceito, argumentando que ele obscurece as relações de classe e 

despolitiza a questão social e os interesses de cada segmento da sociedade.  

No campo específico das políticas curriculares, autores como Apple (2006) e Lopes 

(2004) têm enfatizado seu caráter conflituoso e contingente, destacando as disputas em 

torno da definição do conhecimento legítimo e das formas de organização do trabalho 

pedagógico. A intervenção do terceiro setor nesse campo adiciona novas camadas de 

complexidade a essas disputas. Macedo (2006, 2024) destaca as implicações do 

neoliberalismo na formulação das políticas curriculares e aponta a necessidade de 

reflexão e análise crítica das práticas de governança e das formas de poder que permeiam 

a educação e seus desdobramentos no campo pedagógico. 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, baseada na análise documental e revisão 

bibliográfica. Foram examinados documentos oficiais relativos ao PAES, bem como a 

literatura acadêmica sobre políticas curriculares e intervenção do terceiro setor na 

educação. A análise foi orientada pelos princípios de busca e identificação das concepções 

de educação, currículo e gestão subjacentes às políticas e práticas em questão. 

DESENVOLVIMENTO 

O Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (PAES), instituído em 2017, exemplifica 

as novas configurações da relação entre Estado e terceiro setor na educação pública. 

Apresentado como uma iniciativa de colaboração entre estado e municípios para 

fortalecer a aprendizagem na educação básica, o PAES incorpora elementos típicos da 

lógica gerencialista, como o foco em resultados mensuráveis e a adoção de práticas de 

gestão empresarial, como a governança (em detrimento à gestão democrática). 



As políticas curriculares e as práticas de ensino têm sido objeto de intensos debates e 

disputas no campo educacional, especialmente no que se refere à intervenção do terceiro 

setor na educação pública. Esse cenário se intensificou no contexto das reformas 

educacionais das últimas décadas, marcadas pela crescente influência de princípios 

neoliberais e gerencialista na administração pública. 

Autores como Ball (2014), Peroni (2018) e Adrião (2018) têm analisado criticamente 

como a lógica do mercado e os princípios da Nova Gestão Pública vêm sendo 

incorporados à educação, redefinindo o papel do Estado e abrindo espaço para novos 

atores na definição e execução das políticas educacionais. Nesse contexto, o conceito de 

"terceiro setor" ganha centralidade, compreendido como um conjunto heterogêneo de 

organizações privadas sem fins lucrativos que passam a atuar na provisão de serviços 

públicos, incluindo a educação. 

No campo específico das políticas curriculares, autores como Apple (2006), Lopes (2004) 

e Macedo (2006) têm enfatizado seu caráter conflituoso e contingente, destacando as 

disputas em torno da definição do conhecimento legítimo e das formas de organização do 

trabalho pedagógico. A intervenção do terceiro setor nesse campo adiciona novas 

camadas de complexidade a essas disputas. Macedo (2024) aborda a articulação entre 

políticas curriculares globais e locais destacando a interação entre os diferentes níveis de 

controle e influência sobre os currículos educacionais e contraposição entre o papel do 

Estado como agente central na formulação e implementação de currículos nacionais e 

pressão internacional exercida pelas organizações como as Organizações para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

No contexto brasileiro, iniciativas como o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo 

(PAES) exemplificam as novas configurações da relação entre Estado, terceiro setor e 

educação pública. O PAES, instituído em 2017, incorpora elementos típicos da lógica 

gerencialista, como o foco em resultados mensuráveis e a adoção de práticas de gestão 

empresarial na educação. 

A análise revela que o PAES se estrutura em três eixos principais: Apoio à Gestão, 

Fortalecimento da Aprendizagem e Planejamento e Suporte. Essa estruturação evidencia 

uma concepção de qualidade educacional fortemente atrelada a indicadores quantitativos 

e à padronização curricular, alinhando-se às tendências nacionais e internacionais de 

políticas baseadas em evidências e accountability. 



Um aspecto central do PAES é o estabelecimento de parcerias com organizações do 

terceiro setor para a implementação de programas de intervenção pedagógica. Essa 

estratégia, embora apresentada como forma de qualificar a educação pública, suscita 

questionamentos sobre a autonomia das escolas, dos professores e das redes e sistemas 

de ensino municipais na definição de suas práticas pedagógicas, curriculares e políticas 

educacionais.  

Rodrigues (2020), em sua tese de doutorado, analisou a ação social do "Movimento 

Colabora Educação" (MCE) em políticas educacionais interfederativas. O MCE, 

constituído desde 2016 por organizações como o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, o Todos pela Educação, a Fundação Itaú Social, entre outras, 

representa uma articulação estratégica do terceiro setor de interesse empresarial nas 

políticas educacionais e teve relevante papel na implementação do PAES como destaca o 

autor. 

Rodrigues (2020), então, identificou três dimensões principais da ação social desses 

atores: 1) a conformação do terceiro setor como parceiro legítimo nas políticas sociais; 2) 

a atuação do terceiro setor como articulador das políticas públicas; e 3) o terceiro setor de 

interesse empresarial como definidor e implementador de políticas por meio de redes 

estratégicas de ação social. 

Essas tendências, segundo o autor, favorecem uma retro anulação do Estado e 

ressignificam conceitos e práticas democráticas e federativas, com implicações 

significativas para a participação democrática e popular na educação brasileira. 

Outros autores como Freitas (2018), Hypólito (2019) e Shiroma (2019) também têm 

alertado para os riscos da crescente influência do setor privado e do terceiro setor nas 

políticas educacionais, apontando para a necessidade de se fortalecer o caráter público e 

democrático da educação. 

Diante desse cenário complexo, é fundamental que as pesquisas sobre políticas 

curriculares e práticas de ensino continuem a examinar criticamente as intervenções do 

terceiro setor na educação pública, buscando compreender seus impactos na qualidade da 

educação, na autonomia das escolas e dos professores, e na construção de uma educação 

verdadeiramente democrática e emancipatória. Tello (2024) destaca que as políticas 

públicas em educação devem ser consideradas objetos de estudo e não apenas de ação do 

Estado.  



A análise do PAES também revela tensões entre diferentes concepções de gestão 

educacional. Por um lado, há um discurso de valorização da gestão democrática e 

participativa. Por outro, a ênfase em metas e resultados quantificáveis, bem como a 

adoção de modelos de gestão inspirados no setor privado, podem limitar a autonomia das 

escolas e dos profissionais da educação. 

Um ponto crítico identificado refere-se à formação de professores no contexto do PAES. 

Observa-se uma tendência à adoção de modelos formativos alinhados às demandas 

imediatas do mercado e às metas de desempenho estabelecidas, em detrimento de uma 

formação mais ampla e reflexiva. Isso se alinha ao que Nóvoa (2007) denomina 

“transbordamento” das funções docentes, com implicações significativas para a 

identidade e o trabalho dos professores. 

CONSIDERAÇÕES 

Consideramos, assim que uma análise do Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo 

evidencia as complexas relações entre políticas curriculares, práticas de ensino e 

intervenção do terceiro setor na educação pública. Observa-se que, sob o discurso da 

melhoria da qualidade educacional, implementam-se políticas que tendem a reduzir a 

autonomia das escolas e dos professores, padronizar currículos e práticas pedagógicas, e 

subordinar os objetivos educacionais a lógicas gerencialistas e de mercado. 

Essas tendências suscitam importantes questionamentos sobre o papel do Estado na 

garantia do direito à educação, os limites e possibilidades da atuação do terceiro setor nas 

políticas educacionais, e os impactos dessas configurações sobre a democratização da 

educação e a construção de uma escola pública de qualidade para todos. 

É fundamental que essas questões sejam objeto de amplo debate público e acadêmico, 

buscando construir alternativas que preservem o caráter público e democrático da 

educação, valorizem a autonomia e a criatividade dos profissionais da educação, e 

promovam uma formação integral e emancipatória dos estudantes, cuja ação 

transformadora faz parte dos resultados de acordo com Mainardes (2024). 

Futuros estudos poderiam aprofundar a análise dos impactos concretos dessas políticas 

nas práticas cotidianas das escolas, bem como investigar experiências alternativas de 

políticas curriculares e gestão educacional que busquem superar os dilemas aqui 

identificados. 
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